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  PREFÁCIO


  Princípios gerais, como "justiça" ou "igualdade", são intensamente invocados ao longo de discussões sobre as questões corriqueiras, mas tais termos normalmente não são definidos, tampouco corretamente examinados. Na maioria das vezes, poderíamos ganhar muito mais analisando o que queremos dizer com essas noções do que tentando convencer terceiros ou confundi-los. Se entendêssemos o que realmente estávamos dizendo, em muitos casos, talvez nem o disséssemos ou, se o fizéssemos, poderíamos ter uma melhor chance de fazer com que nossos motivos fossem compreendidos por aqueles que discordam de nós. A inebriante pressa da retórica e dos pontos de vista é matéria da política no dia a dia e assunto de discussões cotidianas na mídia. Isso torna ainda mais importante que, em algum momento, recuemos e analisemos o que se esconde, de fato, sob tais conceitos. Este livro é uma tentativa de fazê-lo.


  As ideias aqui discutidas foram tomando forma ao longo de um extenso período. O título do ensaio evoluiu de um artigo que apresentei em St. Gallen, Suíça, em 1982, sobre "Trade-oﬀs e justiça social" ["Trade-oﬀs and Social Justice"]. Em 1984, o artigo foi reformulado e mais detalhadamente elaborado em outro artigo intitulado "Social Justice Reconsidered" ["Justiça Social Reconsiderada"], distribuído a várias pessoas em todo o país, entre elas Milton Friedman (1912-2006) e Mancur Olson (1932-1998). Às críticas tipicamente incisivas do professor Friedman seguiu-se a opinião de que "vale o esforço necessário para colocá-lo em forma". Os comentários do professor Olson foram igualmente críticos e talvez não exatamente encorajadores. Eu também percebi as dificuldades daquela versão preliminar, cuja forma era acadêmica e radicalmente diferente da que aparece neste livro.


  Ao longo dos anos, o "Social Justice Reconsidered" desenvolveu-se no "The Quest for Cosmic Justice" ["A Busca da Justiça Cósmica"], mais uma vez totalmente reformulado, embora ainda não concluído, mesmo depois de uma década. Tampouco era certo que um dia seria concluído, considerando-se os diversos outros projetos nos quais eu estava envolvido. Entretanto, na primavera de 1996, algumas observações particularmente imaturas feitas por um de meus colegas em Stanford não só provocaram minha ira como também me convenceram de que havia uma necessidade real de desemaranhar o tipo de confusão que poderia levar qualquer adulto sensato a dizer o que ele havia dito – e que muitas outras pessoas estavam dizendo. Voltei para casa e, de imediato, retomei o trabalho no artigo sobre justiça cósmica, escrevendo-o agora ao público geral, não ao mundo acadêmico.


  Mais para o final de 1996, a nova versão foi concluída e eu apresentei "A Busca da Justiça Cósmica" no formato de palestra, na Nova Zelândia. Para minha agradável surpresa, extensos trechos da palestra foram publicados nos principais jornais do país. Essa cobertura da imprensa, bem como a recepção entusiasmada da palestra por um público não acadêmico, convenceu-me de que se tratava de algo que o público em geral entenderia – talvez mais prontamente do que alguns acadêmicos, presos aos modismos intelectuais da época.


  Os outros ensaios deste livro também evoluíram ao longo de um período de anos e dentro de uma estrutura de pensamento que hoje lhes confere uma coerência coletiva, ainda que tenham sido escritos como artigos independentes. As ideias centrais em "Visions of War and Peace" ["Considerações Sobre Guerra e Paz"] apareceram pela primeira vez em um artigo com o mesmo título, o qual publiquei em 1987, no periódico britânico Encounter. A versão atual e muito mais enxuta é agora uma seção no ensaio "A tirania das visões".


  Tenho muito a agradecer à generosidade de Milton Friedman e do falecido Mancur Olson em suas críticas ao artigo anterior, voltado ao público acadêmico, mas, obviamente, eles não compartilham qualquer responsabilidade por eventuais limitações da atual versão, muito diferente e destinada a um público mais geral. Em um mundo realmente justo, eu teria também que reconhecer minha dívida para com meu colega cujo raciocínio medíocre me levou a agir. Entretanto não o farei nominalmente em respeito à colegialidade e às leis difamatórias em uma sociedade litigiosa.


  Thomas Sowell


  Rose and Milton Friedman Senior Fellow


  Hoover Institution 


  Stanford University
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  Capítulo 1


  A busca da justiça cósmica


  
    ... justiça, ah, se ao menos soubéssemos o que é.


    – Sócrates

  


  Um dos poucos assuntos sobre os quais todos parecemos concordar é a necessidade de justiça. Mas apenas parecemos1 concordar, porque indicamos coisas muito diferentes com a mesma palavra. Qualquer que seja o princípio moral em que cada um de nós acredite, nós o chamamos de justiça; portanto, ao afirmarmos que defendemos a justiça, estamos andando em círculos, a não ser que especifiquemos exatamente qual conceito de justiça temos em mente. Isso é assim especialmente nos dias de hoje, quando muitos defendem o que chamam de "justiça social" – muitas vezes com grande paixão, mas sem definir o que isso de fato seja.


  Toda justiça é inerentemente social. Pode alguém, em uma ilha deserta, ser justo ou injusto?


  DESIGUALDADES E INJUSTIÇAS


  Se justiça social pode ser distinguida de qualquer outra concepção de justiça, é provavelmente por sua reação contra as enormes desigualdades de renda e riqueza que vemos ao nosso redor. No entanto as reações contra tais desigualdades não se limitam aos que proclamam a "justiça social". Não foi um escritor radical, mas sim o economista defensor do livre mercado Milton Friedman que mencionou "as graves desigualdades de renda e riqueza" que "ofendem a maioria de nós" e declarou: "Poucos deixam se comover diante do contraste entre o luxo desfrutado por alguns e a miséria absoluta sofrida por outros"2.


  Embora tais posicionamentos, com frequência, tenham sido associados à esquerda, muitos dos pensadores e escritores identificados como "conservadores", há muito, expressam posicionamentos semelhantes, opondo-se não apenas às desigualdades econômicas, mas também às desigualdades extremas de poder e respeito. Dois séculos atrás, Adam Smith (1723-1790), pai do conceito de laissez-faire, deplorou não apenas a insensibilidade dos ricos e poderosos de sua época, "que nunca consideram seus inferiores como seus semelhantes", mas deplorou também nossa "subserviência para com nossos superiores" e "o tolo deslumbre e admiração" demonstrada pela "violência e injustiça dos grandes conquistadores"3.


  Enquanto alguns escritores conservadores aqui e ali tenham tentado justificar as desigualdades com base no "mérito", a maioria não o fez. O falecido economista ganhador do Nobel e defensor do livre mercado Friedrich A. Hayek (1899-1992), por exemplo, declarou: "o modo pelo qual os benefícios e encargos são distribuídos pelo mecanismo de mercado teria que, em muitos casos, ser considerado injusto se fosse o resultado de uma alocação intencional a determinadas pessoas". O único motivo pelo qual ele não o considerava injusto era porque "as peculiaridades de uma ordem espontânea não podem ser justas ou injustas"4. A ausência de intenção pessoal em uma ordem espontânea – um cosmos, na definição de Hayek5 – significa ausência de justiça ou injustiça. "A natureza não pode ser justa nem injusta", afirmou.


  
    somente se nossa intenção for culpar um criador pessoal faz sentido descrever como injusto o fato de uma pessoa ter nascido com um defeito físico, ou tenha sido acometido por uma doença, ou tenha sofrido a perda de um ente querido6.

  


  Outros que compartilham uma visão similarmente secular, muitas vezes, são levados a personificar a "sociedade", a fim de reintroduzir conceitos de responsabilidade moral e de justiça no cosmos, na tentativa de retificar os trágicos infortúnios de indivíduos e grupos por meio da ação coletiva em nome da "justiça social". Entretanto essa ação coletiva não se limita a corrigir as consequências de decisões sociais ou outra ação social coletiva, mas se estende também a mitigar os infortúnios daqueles com deficiências físicas e mentais, por exemplo. Em outras palavras, busca mitigar e tornar mais justos os infortúnios imerecidos oriundos do cosmos, bem como da sociedade. Ela busca produzir justiça cósmica, indo além da justiça rigorosamente social, que se torna apenas um aspecto da justiça cósmica.


  Como disse o filósofo Thomas Nagel, "a gama de possibilidades ou prováveis cursos de vida abertos a um dado indivíduo é limitada, em grande medida, pelo seu nascimento" – que inclui não apenas a classe social e o ambiente doméstico no qual aconteceu de ele ter nascido, mas também "sua herança genética". Esse último fator, em especial, é nitidamente não social. No entanto "do ponto de vista moral", afirma o professor Nagel, "não há nada de errado com o Estado mexer – com essa distribuição" de oportunidades de vida, distribuição essa que "não tem qualquer santidade moral" 7. Portanto, nessa perspectiva, a fim de "proporcionar igualdade de oportunidades, é necessário compensar, de alguma maneira, os pontos de partida desiguais que as pessoas ocupam"8. Nesse sentido, a diferença entre Nagel e Hayek não está na compreensão das dolorosas desigualdades que ambos reconhecem, mas sim em suas respectivas concepções de justiça.


  Mesmo aqueles poucos escritores que tentaram justificar as desigualdades com base no mérito estão, ainda assim, admitindo que as desigualdades são coisas que exigem justificativa. Praticamente ninguém considera tais desigualdades agradáveis em si mesmas. Se o mundo fosse mais igual do que é, seria difícil ver quem teria razões para reclamar, muito menos razões justas.


  Tampouco deveríamos imaginar que diferenças econômicas quantificáveis ou desigualdades políticas e sociais esgotem as deficiências dos menos afortunados. Profissionais abastados têm acesso aos tipos de fontes de conhecimento livre e conselhos gratuitos de amigos e parentes altamente instruídos e bem-informados; talvez, em momentos de crise, possam até contar com ajuda financeira substancial dessas mesmas fontes. Eles, além disso, tendem a ter mais acesso a indivíduos com poder político, seja por meio de contatos diretos ou pelo simples fato de serem capazes de apresentar-se de forma articulada em condições aceitáveis às elites políticas. E mais, o fato de as pessoas abastadas terem a tendência a aparentarem ser bem-informadas reduz sua probabilidade de serem vítimas de vigaristas que se aproveitam dos ignorantes e dos pobres. Mesmo em negócios legítimos, "os pobres pagam mais", já dizia o título de um livro publicado há alguns anos, pois é mais caro oferecer bens e serviços em bairros de baixa renda e alta criminalidade, onde o custo dos seguros e de outras despesas custam mais9. Em suma, as desigualdades estatísticas sequer começam a esgotar as vantagens dos privilegiados ou as desvantagens dos desprivilegiados.


  Com pessoas em praticamente todo o espectro ideológico sendo ofendidas pelas desigualdades e suas consequências, por que essas desigualdades continuam existindo? Por que não nos unimos para colocar um ponto final nelas? Talvez a explicação mais convincente seja a que nos ofereceu Milton Friedman:


  
    Uma sociedade que coloca a igualdade – no sentido da igualdade de renda – acima da liberdade acabará sem igualdade e sem liberdade. O uso da força para alcançar a igualdade destruirá a liberdade, e a força, introduzida com bons propósitos, acabará nas mãos de pessoas que a utilizam para promover seus próprios interesses10.

  


  Qualquer que seja a validade desse argumento – e basta-nos pensar nos horrores de Josef Stálin (1878-1953), Mao Tsé-Tung (1893-1976) e Pol Pot (1925-1998) para percebermos que dolorosas possibilidades não são meras fantasias – ele rejeita a uniformização política direta dos resultados econômicos porque os custos são considerados altos demais. Mesmo assim, não encontra virtude positiva na desigualdade. Mas e quanto àqueles que não rejeitam o custo como muito alto? Será que eles simplesmente têm uma avaliação diferente desses custos e riscos? Ou seguem em frente prestando pouca ou nenhuma atenção à questão?


  Um exemplo trivial pode ilustrar alguns dos custos de corrigir os mesmos tipos de desigualdades e injustiças: em São Francisco, em 1996, um parente de um dos administradores municipais ligou para uma pizzaria e pediu que uma pizza fosse entregue na sua casa. Ele foi informado que a empresa não fazia entregas onde ele morava, cujo lugar, por acaso, ficava em um bairro com alto índice de criminalidade. Imediatamente houve uma explosão de indignação moral. Foi então aprovada uma lei decretando que quem fizer entregas ao público em uma parte da cidade terá que entregar em todas as outras também.


  Aqui, nesse simples exemplo, temos todos os elementos da busca pela justiça cósmica. Como a maioria das pessoas não criminosa, mesmo em um bairro onde a criminalidade é alta, um grande número de pessoas inocentes acabam arcando com custos adicionais impostos a elas sem que tenham feito nada para isso – neste caso, trata-se do custo de não poder receber entregas de comida, móveis, encomendas, entre outras coisas, facilidades essas que os demais sequer valorizam em outras partes da cidade. Essas pessoas são tratadas de forma desigual. De uma perspectiva cósmica, isso é uma injustiça, no sentido de que, se fôssemos criar o universo do zero, certamente não optaríamos por incluí-la.


  No entanto, diferentemente de Deus no início da Criação, não podemos apenas afirmar "Haja igualdade!" ou "Haja justiça!". Devemos começar com o universo no qual nascemos e ponderar os custos de se realizar qualquer mudança específica nele a fim de atingirmos um fim específico. Não podemos simplesmente "fazer algo" sempre que formos tomados pela indignação moral, desdenhando os custos envolvidos. Nesse exemplo que exploramos, o aumento nos custos provavelmente incluiria caminhoneiros mortos. Nos bairros americanos de alta criminalidade, a probabilidade de um dado jovem que mora lá ser assassinado é maior do que a probabilidade de qualquer soldado americano morrer na Segunda Guerra. Embora as chances não sejam tão altas no caso de entregadores em bairros violentos, elas também não são desprezíveis. Tampouco devemos ignorar a possibilidade de um estranho poder atrair mais atenção e ressentimento, resultando em riscos maiores.


  Uma vez que tenhamos começado a considerar quantas entregas valem quantos caminhoneiros mortos, teremos abandonado a busca por justiça cósmica e reduzido nossas escolhas a uma escala mais humana de pesar custos versus benefícios. Em um amplo espectro de questões, a diferença entre buscar a justiça cósmica e buscar a justiça tradicional depende da extensão na qual os custos são pesados. A enorme diferença que isso pode fazer precisa ser explicitada, para que não fiquemos em um diálogo de surdos sobre um assunto importante como justiça.


  A justiça cósmica não está apenas em um grau mais elevado que a justiça tradicional; trata-se de um conceito fundamentalmente diferente. No geral, justiça ou injustiça é característica de um processo. Um réu de uma ação criminal teria recebido justiça se o julgamento tivesse sido realizado sob regras justas, com júri e juiz imparciais. Depois de um julgamento nesses moldes, seria possível dizer que "a justiça foi feita" – independentemente de o corolário ter sido uma absolvição ou uma execução. Por outro lado, se o julgamento foi conduzido com violação de regras e com um juiz ou júri demonstrando preconceito contra o réu, o julgamento seria considerado parcial ou injusto – mesmo que, em última análise, o promotor não tenha conseguido convencer um número suficiente de jurados a condenar uma pessoa inocente. Em suma, a justiça tradicional envolve processos imparciais, e não resultados ou perspectivas.


  Concepções semelhantes de justiça ou de equidade se estendem para além do sistema legal. Uma "luta justa" é aquela em que os dois combatentes observam as regras, independentemente de o resultado levar a um empate ou nocaute. Aplicar as mesmas regras do beisebol a todos significaria que Mark McGwire rebateu 70 home runs, enquanto outros jogadores rebateram menos de 10. "The career open to talents"11 ou "a igualdade de condições" normalmente significam que todos seguem as mesmas regras e são julgados pelos mesmos padrões. Repetindo, se o processo em si atinge esse padrão, então não importa qual seja o resultado, "você teve sua chance". Porém não é a isso que as pessoas se referem quando falam em "justiça social". Na verdade, regras e padrões igualmente aplicáveis, muitas vezes, são deliberadamente colocados de lado na busca da "justiça social". Tampouco tais aberrações são exceções. Os dois conceitos12 são mutuamente incompatíveis.


  O que a "justiça social" procura fazer é eliminar as desvantagens imerecidas para determinados grupos. Como no caso da entrega de pizza em São Francisco, isso normalmente é feito desconsiderando os custos para outros indivíduos ou grupos – ou mesmo para as exigências da sociedade como um todo. Quando se considera uma sociedade como a do Sri Lanka, onde preferências por grupos iniciadas na década de 1950 levaram a décadas de conflito internos, culminando em uma amarga guerra civil com inúmeras atrocidades, não seria fantasioso considerar que outras sociedades podem se tornar mais polarizadas e conflituosas – em detrimento de todos, em última instância – por esquemas semelhantes de tratamento preferencial dispensado a um segmento da sociedade. As relações intergrupais nos Estados Unidos, por exemplo, nunca foram tão boas quanto uma vez foram no Sri Lanka – nem, felizmente, tão ruins quanto mais tarde acabaram se tornando naquele país.


  Em busca por justiça para um segmento da sociedade, desconsiderando as consequências para a sociedade como um todo, o que é chamado de "justiça social" pode ser mais precisamente chamado de justiça antissocial, uma vez que o que é constantemente ignorado ou descartado são precisamente os custos para a sociedade. Tal concepção de justiça busca corrigir não apenas atos discriminatórios ou tendenciosos cometidos por indivíduos ou instituições sociais, mas desvantagens imerecidas em geral, qualquer que seja sua origem. Nos processos penais americanos, por exemplo, antes de um assassino ser sentenciado, a lei permite que seus problemas na infância sejam levados em conta. Raramente se pode alegar que uma vítima de assassinato tinha alguma coisa a ver com aquela infância presumidamente problemática do assassino. Em um famoso caso de homicídio ocorrido em 1996, na Califórnia, a vítima era uma menina de doze anos que ainda nem havia nascido quando o assassino supostamente estava passando por sua infeliz infância. Somente de uma perspectiva cósmica a infância difícil do assassino teve alguma influência no crime.


  Se a finalidade da punição é impedir o crime, seja servindo de exemplo ou colocando criminosos existentes atrás das grades ou no cemitério, nesse caso, mitigar a punição em busca da justiça cósmica presumivelmente significa reduzir as prisões e permitir que outros crimes ocorram à custa de inocentes. Em um plano mais mundano, o enorme aumento de tempo necessário para refletir sobre os aspectos imponderáveis da infância de outra pessoa (e especulações afins) significa que o sistema de justiça criminal como um todo opera mais lentamente e que outros criminosos estão, portanto, andando pelas ruas, sob fiança, aguardando julgamento em um sistema judiciário sobrecarregado.


  Os promotores que deveriam passar para outros criminosos depois de garantir a condenação de um assassino devem, em vez disso, dedicar ainda mais tempo para refutar alegações psicológicas. Mesmo que, ao final, essa especulação não afete o desfecho do caso em questão, ela afeta outros casos que ficaram no limbo enquanto tempo e recursos são dedicados para refutar teorias sem fundamento algum. Uma quantidade significativa dos crimes violentos cometidos nos Estados Unidos é praticada por criminosos de carreira que estão soltos nas ruas – e perseguindo inocentes – enquanto aguardam julgamento. Esse também é um dos custos da busca pela justiça cósmica.


  Muitas, se não a maioria, das preocupações creditadas como "justiça social" giram em torno de desigualdades econômicas e sociais entre grupos. Mas os princípios gerais envolvidos são basicamente os mesmos dos outros exemplos de busca da justiça cósmica. Esses princípios têm sido proclamados por políticos e filósofos, desde o palanque até a sala de seminários e nas mais altas câmaras judiciais. Tais princípios merecem um maior escrutínio e uma definição mais precisa.


  SIGNIFICADOS DE JUSTIÇA


  Na década de 1960, o presidente Lyndon Johnson (1908-1973) fez uma das declarações clássicas da visão de justiça cósmica:


  
    Você não toma um homem que, durante anos, esteve acorrentado, liberta-o e o traz até a linha de partida de uma corrida, dizendo: "Você está livre para competir com todos os outros", e ainda acredita piamente ter sido completamente justo13.

  


  O famoso tratado do professor John Rawls (1921-2002), Uma teoria da justiça, apresenta a questão de uma maneira mais geral. Segundo Rawls, "desigualdades imerecidas exigem compensação", a fim de produzirem uma "genuína igualdade de oportunidade"14. Isso é "igualdade de oportunidade justa (em oposição à formal)"15. Em outras palavras, fazer com que todos sigam as mesmas regras ou sejam julgados pelos mesmos padrões é igualdade meramente "formal", na visão do professor Rawls, enquanto igualdade de oportunidade verdadeiramente "justa" significa proporcionar a todos perspectivas iguais de sucesso a partir de esforços individuais iguais.


  Observe como a palavra "justo" tem um significado totalmente diferente nesse contexto. A justiça cósmica não trata das regras do jogo. Trata de colocar determinados segmentos da sociedade na posição em que estariam se não fosse pelo mesmo infortúnio imerecido. Essa concepção de justiça requer que terceiros exerçam o poder de controlar resultados, ignorar regras, padrões ou as preferências de outras pessoas.


  Tais atitudes são encontradas desde os departamentos de admissão de faculdades até os mais altos tribunais de justiça do país. Assim, uma diretora de admissões na Standford University disse que nunca exigiu que os candidatos apresentassem as pontuações dos exames de admissão, porque "uma tal imposição poderia penalizar de maneira injusta estudantes carentes no processo de admissão universitário", uma vez que esses estudantes "muitas vezes, frequentam escolas secundárias que não os preparam adequadamente para os exames de admissão"16. Sem culpa alguma – eis uma das expressões fundamentais na busca pela justiça cósmica. Atitudes como essas não são exclusivas de Stanford. Na verdade, são comuns em todo o país17.


  Em suma, nem todos devem ser julgados pelas mesmas regras ou padrões em um determinado processo; é preciso contrabalançar desigualdades preexistentes. Observe também que, mais uma vez, a busca pela justiça cósmica concentra-se em um segmento da população e desconsidera os interesses de outros que não são o foco imediato da discussão, mas que, mesmo assim, pagam o preço pelas decisões tomadas. Afinal, contribuintes e doadores fornecem, anualmente, bilhões de dólares para a educação da próxima geração, mas existe pouca ou nenhuma noção de responsabilidade para com eles no que diz respeito à maximização da produtividade da educação pela qual estão pagando ao invés de se envolverem com sentimentos autoindulgentes. Tampouco há qualquer preocupação com os efeitos sobre a sociedade como um todo de não se investir os recursos educacionais onde eles produzem o maior retorno.


  Dado que "desigualdades imerecidas" vão além das decisões preconceituosas tomadas por terceiros a fim de abranger diferenças biológicas entre indivíduos e grupos – o fato de que as mulheres normalmente não são tão grandes ou fisicamente fortes quanto os homens, por exemplo –; além de profundas diferenças nas configurações geográficas em que raças e nações evoluíram culturalmente18, para não mencionar diferenças individuais e grupais nas práticas de criação de filhos e valores morais; a justiça cósmica requer – ou presume – muito mais conhecimento do que aquele necessário para a justiça tradicional.


  Exigências para justiça cósmica


  Implícita em muitas discussões sobre a necessidade de corrigir as desigualdades sociais está a noção de que alguns segmentos da sociedade, não por sua culpa, carecem de coisas que outros recebem na forma de ganhos inesperados, por nenhuma virtude própria. Por mais verdadeiro que isso possa ser, o conhecimento necessário para intelectualmente compreender, quanto mais politicamente corrigir, essa noção é desconcertante e sobre-humano. Longe de a sociedade ser dividida entre aqueles que tem um pacote de benefícios mais ou menos padrão e outros sem tais benefícios; cada indivíduo pode ter tanto receitas inesperadas quanto desvantagens inesperadas, e a combinação específica de ganhos inesperados varia enormemente de indivíduo para indivíduo. Há quem seja agraciado com beleza física, mas careça de inteligência, há quem seja rico, mas tenha uma família desajustada, há quem tenha dotes atléticos, mas pouca habilidade de viver em sociedade... e assim por diante. Acrescente-se a isso as mudanças nas circunstâncias de cada indivíduo ao longo da vida – as vantagens e desvantagens relativas mudam com o passar dos anos – e as dificuldades de tão somente determinar as vantagens práticas que aumentam exponencialmente.


  A título de exemplo, uma jovem de beleza incomum, por conta de sua aparência, pode conseguir muitas coisas, tanto pessoais quanto materiais, sem ter que desenvolver outros aspectos da sua mente e caráter. Entretanto, quando a idade começa a roubar-lhe a beleza da juventude, ela pode ficar muito menos capaz de lidar com essa situação do que outras que nunca puderam contar com o benefício de seu ganho inesperado anterior. O desafio de determinar o equilíbrio de numerosas vantagens e desvantagens inesperadas para um indivíduo em um determinado momento é suficientemente desafiador. Aplicar o mesmo para categorias inteiras de pessoas, cada uma delas em diferentes estágios de seus ciclos de vida individuais, em uma sociedade complexa e em constante mudança, sugere arrogância.


  Ironicamente, alguns encontram nas complexidades do mundo uma razão para abandonar regras e padrões fixos em favor de ajustes específicos individuais. Por exemplo, um livro que tenta justificar as preferências raciais nas admissões nas universidades foi intitulado O curso do rio e surgiu de uma conversa a bordo de um barco:


  
    "Você precisa conhecer perfeitamente o curso do rio. É tudo o que resta para navegar em uma noite muito escura...".


    "Você quer dizer que tenho que conhecer todas as milhões de variações insignificantes nas formas nas margens deste rio sem fim tão bem quanto conheço a forma da entrada de casa?".


    "Palavra de honra, você tem que conhecê-las melhor"19.

  


  Pode alguém seriamente acreditar que os responsáveis pelas admissões na universidade podem conhecer tão bem os candidatos, somente equiparando suposições baseadas na psicologia popular e nas teorias sociais da moda ao conhecimento verdadeiro? Qualquer barco que operasse assim já teria encalhado há muito tempo.


  Grande parte da busca pela justiça cósmica envolve categorias racionais, regionais, religiosas, entre outras, de pessoas que devem ser restauradas à posição em que estariam se não fosse pelas inúmeras desvantagens que enfrentam, vindas de várias fontes. Entretanto cada grupo tende a trilhar a sombra de sua própria história cultural, bem como a refletir as consequências de influências externas. A história de cada um é produto de inúmeras contracorrentes, cujo timing e confluência não podem ser previstos de antemão nem desemaranhados a posteriori. Não existe uma história "padrão" que todos tenham ou teriam tido "se não fosse por" circunstâncias peculiares de grupos específicos, circunstâncias podem ser "corrigidas" para se ajustarem a alguma norma. Esclarecer tudo isso na busca pela justiça cósmica é uma tarefa muito mais desconcertante do que buscar pela justiça tradicional.


  Aplicar as mesmas regras a todos não exige conhecimento prévio de aspectos da infância, herança cultural, orientação filosófica (ou sexual) de ninguém ou das inúmeras influências históricas aos quais seus antepassados possam ter sido submetidos. Se existem seres humanos capazes de fazer avaliações tão complexas, eles não podem ser numerosos. Dito de outra forma, os perigos de erros aumentam exponencialmente quando supomos conhecer tantas coisas, além da natureza de suas complexas interações. Em particular, é muito fácil sentir-se sobrecarregado por injustiças históricas claras e trágicas – e desviar-se dessas injustiças para adotar uma explicação de causa-e-efeito dos problemas contemporâneos. Sabemos, evidentemente, que causação e moralidade são duas coisas diferentes. Muitas vezes, porém, agimos como se não reconhecêssemos essa distinção.


  Nos Estados Unidos, por exemplo, muitos dos problemas sociais da classe desfavorecida dos negros contemporâneos são quase automaticamente atribuídos a "um legado da escravidão". O predomínio de famílias sem pai nos guetos negros, por exemplo, tem sido amplamente explicado pela ausência de famílias legalmente constituídas durante a escravidão. No entanto, se formos além da plausibilidade e da culpa para, de fato, examinarmos os fatos, veremos surgir um quadro totalmente diferente.


  Cem anos atrás, nos Estados Unidos, quando os negros constituíam apenas uma geração após o fim da escravidão, o índice de casamentos entre a população negra dos Estados Unidos era ligeiramente mais alto do que entre a população branca. A maioria das crianças negras foi criada com pai e mãe, mesmo durante a época da escravidão, e durante várias gerações posteriores. O catastrófico declínio da família nuclear negra começou, como tantas outras catástrofes sociais nos Estados Unidos, na década de 1960. Até então, a diferença no índice de casamentos entre negros e brancos nunca passou de 5%. Hoje, porém, a diferença é de mais de 20%20 – e vem aumentando, muito embora a família nuclear também esteja começando a diminuir entre os brancos americanos21. Qualquer que seja a explicação para essas mudanças, ela está muito mais próxima do presente do que da época da escravidão, por mais decepcionante que possa ser aos olhos de quem prefere enxergar nas questões sociais melodramas morais.


  A trágica e monumental injustiça da escravidão costuma ser usada como explicação causal para outros fenômenos sociais, aplicando-se tanto a negros quanto a brancos no Sul dos Estados Unidos, onde se concentrou a escravidão – sem que nenhuma apuração dos fatos ou comparações com outras explicações mais mundanas fossem feitas. O fato de que há muitos negros americanos desempregados hoje também tem sido atribuído de forma causal (e, muitas vezes, também de forma casual) à escravidão. Mas, novamente, se voltarmos cem anos, veremos que, entre os negros, as taxas de participação na força de trabalho eram ligeiramente mais altas do que entre os brancos – e assim permaneceram até bem depois de meados do século XX22. Se quisermos saber por que a situação mudou, temos, mais uma vez, que examinar eventos e tendências muito mais próximos ao nosso tempo.


  Também com relação à população branca, muitos observadores da América do século XIX identificaram diferenças sociais e econômicas marcantes entre os brancos do Sul e os brancos do Norte – os do Sul tinham menos instrução, apresentavam piores hábitos de trabalho, menos espírito de iniciativa, mais violência e menor capacidade inventiva, entre outras coisas. Mesmo observadores perspicazes como Alexis de Tocqueville (1805-1859) atribuíram tais diferenças, nas atitudes dos brancos sulistas, aos efeitos adversos da escravidão. Entretanto, se rastrearmos na Grã-Bretanha os ascendentes britânicos desses sulistas, encontraríamos os mesmos padrões sociais nessas e em outras coisas, muito antes de terem atravessado o Atlântico ou avistado o primeiro escravo negro.


  As migrações da Grã-Bretanha, como as migrações de muitos outros países, eram de lugares altamente específicos nos países de origem para lugares altamente específicos no país de destino. A maioria das pessoas que se estabeleceram na colônia de Massachusetts, por exemplo, vieram de um raio de aproximadamente cem quilômetros de uma cidade na região de East Anglia. Aqueles que se estabeleceram no Sul vieram de diferentes regiões, com padrões culturais muito diferentes. Além disso, os contrastes culturais entre essas pessoas sobre os quais muitos, mais tarde, fariam comentários na América, já tinham sido notados e discutidos anteriormente na Grã-Bretanha, quando tais contrastes nada tinham a ver com a escravidão, prática que, na época, não existia no país.


  Em princípio, todos nós podemos entender que, mesmo um grande mal histórico, não explica automaticamente todos os outros males subsequentes. No entanto, na prática, costumamos agir como se não o entendêssemos. O câncer pode, de fato, ser fatal, mas não explica todas as mortes, nem mesmo a maior parte delas.


  O ponto principal aqui é como é fácil errar, por margens muito grandes, quando se supõe levar em conta influências histórias complexas. As exigências de justiça cósmica excedem, e muito, as da justiça tradicional – e excedem muitíssimo o que os seres humanos são capazes de fazer. O grande juiz da Suprema Corte dos Estados Unidos, Wendell Holmes (1841-1935)23, afirmou existirem pessoas que simplesmente nascem inábeis e, sem querer, machucam a si mesmas e os outros – aspecto pelo qual, presumivelmente, não seriam consideradas culpadas quando estivessem diante do tribunal divino. Entretanto, nos tribunais humanos, elas serão julgadas de acordo com os mesmos padrões de responsabilidade do que todos os outros. Não temos a onisciência de saber quem são essas pessoas ou até que ponto foram capazes de adotar precauções adicionais para se protegerem de suas tendências naturais. Em outras palavras, não cabe aos tribunais humanos presumir a aplicação da justiça cósmica.


  Parte considerável das desordens jurídicas do sistema de justiça criminal americano, desde a década de 1960, acompanhada por índices vertiginosos de aumento de crimes violentos, decorreu de tentativas da busca por justiça cósmica nos tribunais. Em uma série de decisões da Suprema Corte americana no início da década de 1960, foram impostas várias restrições à polícia quando da prisão e do interrogatório de suspeitos em processos criminais e na revista de suas propriedades. Entre as justificativas para tais restrições estavam a alegação – correta, sem dúvida – de que criminosos amadores e inexperientes, desconhecedores da lei, estavam mais propensos a fazer confissões que, mais tarde, provariam ser fatalmente prejudiciais à sua própria defesa legal, enquanto criminosos profissionais mais experientes e membros do crime organizado eram muito menos propensos a se deixar apanhar dessa maneira.


  Claramente, trata-se de uma injustiça de alguma perspectiva cósmica – e corrigir tal desigualdade entre criminosos era explicitamente a perspectiva do procurador-geral dos Estados Unidos e do presidente do Supremo Tribunal à época24. No entanto, como ocorre em outras instâncias da busca pela justiça cósmica, os custos para terceiros foram amplamente desconsiderados, como se inexistissem, ou descartados juntamente a uma declaração arrogante do tipo "Esse é o preço que pagamos pela liberdade". Aparentemente, os Estados Unidos não eram um país livre até a década de 1960.


  Uma cause célèbre mais recente do sistema de justiça criminal americano foi o julgamento por assassinato do ex-astro do futebol americano O. J. Simpson, que provocou grande consternação não apenas pelo veredito de "inocente" diante de provas contundentes em contrário, mas também pelo tempo que durou o julgamento; o qual foi concluído mais de um ano depois do assassinato propriamente dito, muito embora Simpson tenha sido preso poucos dias depois do corpo da ex-mulher ser encontrado25. Aqueles que assumem a difícil tarefa de defender o atual sistema de justiça criminal americano apressaram-se em alegar que a riqueza, a celebridade e a raça do réu tornaram o julgamento tão longo, além do veredito tão inesperado, tornando o caso também atípico demais para fazer parte de uma acusação geral do sistema de justiça criminal americano. No entanto passou-se um tempo muito maior em outro caso de assassinato contemporâneo no qual nenhum desses fatores estava presente, embora o suspeito também tenha sido preso pouco depois da ocorrência do crime.


  Passaram-se quase três anos entre o assassinato de Polly Klaas (1981-1993), de 12 anos, em 1993, e a condenação do assassino, Richard Allen Davis, em 1996 – embora as provas contra ele fossem tão contundentes que nem mesmo seu advogado de defesa alegou que Davis não tivesse cometido o crime. O que, então, poderia ter demorado tanto? Entre outras coisas, houve retificações dos argumentos sobre toda a sorte de tecnicidades legais – tecnicidades criadas não pela legislação, mas pelas intepretações judiciais das cortes de apelação, que tentavam remover perigos ainda mais remotos de injustiça, ao criar uma injustiça ainda maior prejudicando a capacidade de uma sociedade se defender até mesmo nos casos mais claros de culpa inquestionável.
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